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PROCESSO N° 47067/2024 – TJMA 

CONTRATO N° 0026/2025 – TJMA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0001/2025 - TJMA 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA MAPA – 

MARANHÃO PARCERIAS S.A. 

 
O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, com sede na cidade de São Luís, Estado 

do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, representado pelo seu 

Presidente o Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, inscrito no 

CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG 777240/SSP- 

MA, doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a EMPRESA MAPA - 

MARANHÃO PARCERIAS S.A., CNPJ nº 06.281.794/0001-95, sediada na Avenida 

Senador Vitorino Freire, nº 29, Edifício Cesário – Centro (Anel Viário), São Luís - MA, 

CEP 65030-015, telefone: (98) 3010-3434, e-mail: taxigovmaranhao@mapa.ma.gov.br, 

neste ato representado pelo Sr. CASSIANO PEREIRA JÚNIOR, Diretor-Presidente da 

MAPA, portador do CPF nº 970.710.303-59, doravante denominada CONTRATADA, 

decorrente da CONTRATAÇÃO DIRETA em observância ao disposto no art. 75, inciso 

IX, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicadas à matéria, têm entre si 

justo e contratado o que segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA–DO OBJETO 

1.1. Contratação da Empresa MAPA – Maranhão Parceria para gerenciamento da 

Atividade Meio de Mobilidade Urbana no transporte de magistrados, servidores e 

colaboradores do Tribunal de Justiça do Maranhão no cumprimento dos seus deveres 

funcionais. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do Contrato, será de 01 (um) ano, contados a partir do 1º dia 

útil após a publicação no Portal Nacional das Contratações Públicas – PNCP, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, em respeito a vigência máxima de 10 (dez) anos, nos 

termos dos artigos 106 e 107,da Lei nº 14.133/21. 

mailto:taxigovmaranhao@mapa.ma.gov.br
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. Considerando a demanda apresentada por esta Corte e, ainda, a taxa da 

administração da MAPA, o custo mensal da presente contratação é de R$ 33.000,00 

(trinta e três mil reais) e o custo anual de R$ 396.000,00 (trezentos e noventa e seis 

mil reais). 

3.2. Os serviços de mobilidade urbana serão pagos de acordo com os valores cobrados 

na plataforma digital, assim como, a economia apresentada diante da solução 

tecnológica, acrescidos do valor de gerenciamento da Atividade Meio de Mobilidade 

Urbana. 

3.3. Objetivando garantir a qualidade na prestação dos serviços, a TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO cobrada pela MAPA será de 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por 

cento) sobre o valor faturado mensalmente. 

3.4. Ressalta-se que o pagamento dos serviços prestados estará sempre vinculado ao 

efetivo consumo mensal, ou seja, o Tribunal de Justiça só pagará pelo efetivamente 

consumido. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato 

correrão à Dotação Orçamentária seguinte: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:04901 – Fundo Especial de Modernização e 

Reaparelhamento do Judiciário;FUNÇÃO:02 – Judiciária;SUBFUNÇÃO:061 – Ação 

Judiciária;PROGRAMA:0543 – Prestação Jurisdicional;AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:6002 

– Distribuição de Justiça – FERJ;NATUREZA DE DESPESA:339033 – Passagens e 

Despesas com Locomoção. 

4.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas 

através daNota de Empenho n.° 2025NE000237 – FERJ, emitida em 06/02/2025,à 

conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula, disponível no seguinte 

endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos 

4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária 

emissora da nota de empenho que albergou a aquisição,FUNDO ESPECIAL DE 

MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ: 04.408.070/0001- 

34. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. A CONTRATADA deve apresentar Nota Fiscal/Fatura da prestação dos serviços 

discriminados, o valor dos gastos realizados com serviço de mobilidade urbana e a 

respectiva taxa de administração para a liquidação e pagamento da despesa pela

http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos
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CONTRATANTE mediante ordem bancária creditada em conta corrente. 

5.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa a Nota Fiscal/Fatura será devolvida a CONTRATADA e o pagamento ficará 

pendente até que sejam tomadas pela CONTRATANTE as medidas saneadoras. 

5.3. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação da Nota Fiscal/Fatura, fato esse que não poderá acarretar qualquer 

ônus adicional para CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo na prestação do 

serviço ou no fornecimento pela CONTRATADA. 

5.4. O pagamento deve ser efetuado pela CONTRATANTE do prazo de 30 dias, 

contatos da data do protocolo da Nota Fiscal/Fatura. 

5.5. A CONTRATANTE somente realizará o pagamento após o ateste da execução do 

serviço em conformidade com o Contrato firmado entre as partes. 

5.6. A CONTRATANTE pode reduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos desse termo de 

referência. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, deste que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data prevista para o pagamento e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão incluídos na fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência, e sobre o valor relativo ao consumo mensal e a taxa de 

gerenciamento incidirão multa de 2,5% (dois e meio por cento) e juros de 1% (um por 

cento) ao mês, além da correção monetária. 

5.8. O não pagamento da fatura mensal até o prazo de vencimento pelo 

CONTRATANTE poderá após este prazo resultar na suspensão de acesso a 

Plataforma de monitoramento, assim como às plataformas de solicitação de corridas 

independente de aviso prévio à CONTRATADA. 

5.9. Considerar-se-á como a data do pagamento a data da emissão da ordem 

bancária. 

5.10. O pagamento será efetuado mediante crédito na conta corrente da 

CONTRATADA por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, quando 

mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo 

para o qual não tenha concorrido. 

5.11. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome da unidade gestora responsável pela 

emissão do empenho, incluído o valor da Taxa de Administração. 

5.12. A Nota fiscal deverá conter o número da conta corrente, agência e banco para 

crédito. 

5.13. Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas 

que eventualmente vierem a ser aplicadas.
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5.14. O Contratante reserva-se o direito de não realizar o atesto, se os dados 

estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA ou, ainda, em 

descumprimento ao objeto contratado e não estiver em conformidade com as 

especificações apresentadas neste Termo de Referência, ficando o pagamento 

suspenso até a regularização. 

5.15. O atesto é condição indispensável para o pagamento, podendo ser comprovado 

e realizado pelo FISCAL através de apresentação da nota fiscal devidamente 

atestada. 

5.16. Na ausência do fiscal do contrato (férias, licença ou viagem por interesse do 

Poder Judiciário), o atesto será dado através do fiscal substituto. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

6.1 O serviço contará com três categorias de usuários para acesso à plataforma de 

viagens nos aplicativos de mobilidade: 

A. Geral, onde o acesso à plataforma segue regras preestabelecidas para chamadas, 

permitindo o controle de rotas horários, e dias; 

B. Estratégico, com liberdade de utilização da plataforma de acordo com a demanda 

profissional, não havendo limitações de rotas, horários e dias; 

C. Excepcional, caso haja necessidade de realização de corridas que fogem às 

regras de acesso para usuários do grupo Geral, a CONTRATADA poderá transferir de 

maneira temporária e excepcional, mediante autorização do Gestor designado pelo 

órgão. 

6.2 Todos os modais de acesso ao serviço serão controlados pela equipe da 

CONTRATADA. A informação sobre de qual grupo o usuário fará parte e deverá ser 

fornecida pelo GESTOR DO ÓRGÃO no momento da solicitação de cadastro do 

servidor, podendo mudar a qualquer tempo conforme requisição do referido Gestor. 

6.3 A execução será de forma ainda interrupta durante 24 horas por dia inclusive aos 

sábados domingos e feriados. 

6.4. A MAPA executará a prestação do serviço de gestão do contrato de mobilidade 

urbana para os órgãos e entidades do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão por 

processo de credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviço de 

intermediação de transporte privado de passageiros por meio de plataforma de 

tecnologia, conforme Edital de Credenciamento n°002/2020-DNML/MAPA. 

6.5. A contratada estabelecerá o agenciamento de transportes de terceirizados, 

servidores e magistrados com várias empresas do setor, dentre elas: Uber do Brasil 

Tecnonologia LTDA., GS Transportes, Locações e Investimentos EIRELI e a 

Ligue Táxi – Rádio Táxi Confiança LTDA.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São Obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 

estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 

7.1.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento 

equivalente, com base nas disposições da Lei n° 14.133/2021. 

7.1.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

7.1.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, 

desde que não haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 

7.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, a forma na execução contratual fora das 

especificações deste Termo de Referência. 

7.1.6. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados 

pela Contratada e pertinente ao objeto. 

7.1.7. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas por parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

7.1.8. Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

7.1.9. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 

intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será 

responsável por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos 

relativos à execução do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da 

relação contratual. 

7.1.10. Dar conhecimento dos termos do Contrato aos usuários da plataforma de 

mobilidade urbana bem como orientá-los a correta utilização a fim de que sua 

finalidade não seja desvirtuada. 

7.1.11. Estabelecer para cada órgão ou entidade cadastrada do sistema, um limite de 

crédito para viagens, o qual não poderá ser ultrapassado sem autorização expressa 

da TJMA. 

7.1.12. Fornecer e manter atualizado o cadastro completo de usuários autorizados, 

contendo todos os dados necessários ao seu registro, bem como indicar os níveis de 

acesso à plataforma de cada um deles. 

7.1.13. Informar imediatamente a CONTRATADA por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso da execução do serviço. 

7.1.14. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas fiscais de cobrança e emitidas pela 

CONTRATADA no prazo estabelecido neste termo.
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7.1.15. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato 

firmado entre as partes. 

7.1.16. Comunicar prévia e formalmente a CONTRATADA toda e qualquer orientação 

acerca dos serviços executados, os entendimentos orais determinados pela urgência 

deverão ser confirmados por escrito no prazo de 1(um) dia útil. 

7.1.17. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários a execução do serviço. 

7.1.18. Proporcionar mais facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa 

prestar os serviços dentro das normas estabelecidas. 

7.1.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA em razão da execução do serviço. 

7.1.20. Controlar e fiscalizar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA 

nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu 

interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim. 

7.1.21. Avaliar a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA podendo 

rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com o constante no 

Contrato firmado entre as partes. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São Obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias 

e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto 

contratado. 

8.1.2. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas 

as despesas com materiais, insumos, seguros, impostos, taxas, encargos e demais 

despesas necessárias à perfeita execução do objeto. 

8.1.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 

inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, 

constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE. 

8.1.5. Executar a prestação os serviços de mobilidade neste Termo, sem que isso 

implique acréscimos nos preços, os quais somente serão recebidos se estiverem em 

conformidade com as disposições estabelecidas no Edital. 

8.1.6. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar este 

instrumento, independentemente de transcrição. 

8.1.7. Evitar o  emprego  de  acessórios  impróprios  ou  de  qualidade  inferior,  não
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podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título. 

8.1.8. Efetuar o a execução dos serviços dentro das especificações e/ou condições 

constantes neste Termo de Referência. 

8.1.9. Designar preposto responsável pela execução do objeto na cidade de São luís 

– MA. 

8.2. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

8.3. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição 

social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de 

endereço. 

8.4. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por 

seus empregados ou representantes, ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando 

da execução do objeto licitado. 

8.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão. 

8.6. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Maranhão ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto 

deste Termo. 

8.7. Apresentar sistema de mobilidade urbana de acordo com as demandas do 

Tribunal de Justiça do Maranhão; 

8.8. A CONTRATADA deve selecionar os prestadores do serviço de mobilidade 

urbana, bem como implementar e gerenciar a solução; 

8.9. Promover o cadastramento e a atualização dos usuários que terão acesso ao 

sistema, de acordo com os níveis informados pela CONTRATADA; 

8.10. Alertar, a critério da CONTRATANTE, quando o consumo de alguma unidade 

cadastrada no sistema ultrapassar 90% (noventa por cento) do limite de seu gasto 

mensal; 

8.11. Bloquear o consumo da unidade cadastrada que atingir o limite de gasto 

mensal, salvo se houver comunicação expressa da CONTRATANTE para alteração 

do referido limite; 

8.12. A CONTRATADA disponibilizará a emissão de relatórios de todas as corridas, 

individualmente discriminadas, apresentando data, hora, distância, local de origem e 

destino das viagens, motivo da solicitação e imagem geoprocessada do percurso 

realizado, conforme solicitado via e-mail. 

8.12.1. Realizar a implantação dos trabalhos, que compreendem:
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a. Planejamento e levantamento das unidades (órgãos e entidades) e dos usuários; 

b. Cadastramento das unidades e dos usuários; 

c. Estudo da logística da central de corridas; 

d. Estrutura de gestão; e, 

e. Treinamento: orientar os usuários das funcionalidades da plataforma e da sua 

correta utilização, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada. 

8.13. Ter estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual. Esta 

consultoria deverá ser realizada com visitas a unidade central da TJMA por 

profissional devidamente autorizado pela CONTRATADA, tecnicamente habilitado à 

emissão de relatórios e documentos específicos, que contribuam para a melhor 

gestão dos serviços; 

8.14. Os dados dos motoristas serão disponibilizados ao usuário no ato da solicitação 

da corrida e após a realização da mesma, via e-mail, ou quando solicitada  pelo 

Gestor Central, também via e-mail. Os dados especificados não ficam disponíveis no 

Sistema Mobilidade (sistema de gestão), mas poderá ser solicitado a qualquer tempo 

pelo Gestor Central a Contratada. 

8.15. Pagar pontualmente os prestadores de serviço pelo valor efetivamente 

consumido, ficando claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou 

subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

8.16. Fiscalizar os serviços de modo a garantir a boa prestação. 

8.17. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 

CONTRATANTE   quanto   à   execução   dos   serviços   a   serem   contratados; 

8.18. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais,   comerciais   e   de   transportes   resultantes   da   execução   do   Contrato. 

8.19. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

CONTRATANTE. 

8.20. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representar a 

CONTRATADA na execução do Contrato. 

8.21. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da execução dos serviços; 

8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16(dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

8.23. Disponibilizar instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado para a
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realização do objeto deste contrato; 

8.24. Atender às solicitações de informações da CONTRATANTE no prazo de até 

03(dois) dias úteis; 

8.25. Encaminhar à CONTRATANTE Nota Fiscal/Fatura acompanhada do relatório 

mensal dos serviços, contendo os seguintes dados: nome da CONTRATADA, 

quilômetros rodados, valor unitário e valor total de serviços prestados. 

 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um 

ano, contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados mediante a 

aplicação do índice IPCA ou outro índice a ser adotado (a depender do objeto), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. 

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser 

adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em 

vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DEZ – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

CONTRATADA: 

10.1. Será sancionada com advertência quando der causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado 

do Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais, a licitante ou contratada que enquadrar-se nas 

condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade
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mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da 

proporcionalidade e da razoabilidade: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

II. Dar causa à inexecução total do contrato. 

III. Envolver retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 

motivo justificado. 

10.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, quando praticar as 

seguintes infrações: 

I. Aqueles previstos para a sanção de impedimento de licitar  e contratar com o 

TJMA, quando se justificar imposição de penalidade mais grave; 

II. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

III. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

IV. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise 

jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá 

seguir os trâmites descritos no art. 6º da Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 

2024. 

10.5. A multa moratória e a sanção pecuniária serão impostas à contratada que 

entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com 

atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e serão aplicadas nos 

seguintes percentuais: 

I. 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

II. 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia 

de atraso, calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 

prazo previsto no contrato; 

III. 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 

45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

IV. Após   o   45º   (quadragésimo   quinto)    dia    de    atraso,    a    unidade 

gestora do contrato deve notificar o contratado e, considerando as eventuais 

justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o
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interesse  em   manter   a   contratação   ou   se   é   mais   vantajoso   rescindi-la. 

10.6. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.7. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de 

argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo 

estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço. 

10.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas no contrato e na Resolução-GP nº 83, de 13 

de agosto de 2024. 

10.9. Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante 

da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória sobre a parcela entregue 

em atraso e a penalidade de multa compensatória sobre a parcela não entregue. 

10.10. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será: 

I. Descontado dos pagamentos devidos pela Administração; 

II. Recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante 

apresentação do respectivo comprovante; 

III. Descontado do valor da garantia prestada. 

10.11. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21, § 1º e 2º, da 

Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024, e havendo garantia prestada na forma 

do art. 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será a seguradora ou a fiadora 

notificada para proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, 

será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 

10.12. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o 

objeto contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, 

respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, 

nesses casos, o TJMA rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto 

nos arts. 137 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.13. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos, a unidade gestora do contrato deve notificar o contratado e, considerando as 

eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se 

persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, 

devendo instruir os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA.
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10.14. A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no 

percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos 

termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº 83, 

de 13 de agosto de 2024. 

10.15. A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no 

percentual de até 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do 

contrato, nos termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros 

estabelecidos no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da 

Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024. 

10.16. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão 

cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da 

Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024. 

10.17. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória 

independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código 

Civil. 

10.18. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de 

eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato. 

10.19. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente 

com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e do art. 3º da Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024, 

observadas as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e §§ 3º e 4º do art. 20 da Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024. 

10.20. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de 

responsabilização, constituído  e conduzido em observância às regras dispostas na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução-GP nº 83, de 13 de agosto de 2024, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA ONZE – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

11.1. O serviço de mobilidade urbana da presente contratação utilizará como a 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, Capítulo III, art. 5º I, II, III e § 1º, exceto 

aquele em que não se aplica a referida instrução, o contratante exigirá, ainda, que a 

empresa contratada adote as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 

serviços. 

11.2. Dar a destinação correta a baterias, óleos e filtros descartados no processo de 

manutenção, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 

1999. 

11.3. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
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potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte 

que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, 

aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica 

autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 

importadores. 

11.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança, caso se aplica a 

contração, que se fizerem necessários para a execução de serviços. 

11.5 A comprovação do disposto acima poderá ser feita mediante apresentação de 

declaração da empresa, assinalando que cumpre os critérios ambientais exigidos, na 

apresentação da proposta. 

12.6. O contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação quanto às 

exigências. 

11.7. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços a esta Corte, 

deverão atender aos limites máximos de ruídos, fixados nas Resoluções CONAMA n° 

1, de 11/02/1993, n° 08/1993, n° 17/1995, n° 272/2000 e n° 242/1998 e legislação 

superveniente e correlata; bem como aos limites máximos de emissão de poluentes 

provenientes do escapamento, fixados no âmbito do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores — PROCONVE, conforme Resoluções 

CONAMA n° 18, de 06/05/1986 e complementações e alterações supervenientes. 

 
CLÁUSULA DOZE – DA ANTICORRUPÇÃO 

12.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas 

na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal nº 12.846/13 e seus regulamentos, e se 

compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade, 

moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito 

aos valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos 

Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021). 

 
CLÁUSULA TREZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. Caberá a Diretoria Administrativa do Tribunal de Justiça a Gestão do Contrato, 

devendo para tanto, ser auxiliada pelas unidades administrativas a ela subordinadas, 

podendo delegar a função de gestor, preferencialmente, aos servidores efetivos e 

estáveis, pertencentes ao Quadro deste Tribunal, conforme da RESOL-GP – 

108/2024 – TJMA. 

13.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através de 

Portaria específica. 

13.3. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na RESOL – 

GP n° 108/2024 – TJMA
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13.4. Caberá aos fiscais elencados a verificação da conformidade da prestação dos 

serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do contrato conforme previsto na RESOL-GP – 212018 TJMA. 

 

 
CLÁUSULA QUATORZE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS 

14.1. As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a 

legislação  vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de 

Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, da Política de Proteção 

de Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13,  de  23  de 

março de 2021) e Portaria GP 224/2024 -TJMA. 

 

 
CLÁUSULA QUINZE – DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS 

INFORMAÇÕES 

15.1. Todas as informações obtidas pela CONTRATADA quando da execução dos 

serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, 

utilização ou divulgação a terceiros, devendo zelar seus representantes e empregados 

pela manutenção do sigilo de informações e documentos que tenham conhecimento em 

razão dos serviços executados. 

15.2. Todas as informações, imagens e documentos a serem manuseados e utilizados 

são de propriedade do órgão, não podendo ser repassados, copiados, alterados ou 

absorvidos pela CONTRATADA sem expressa autorização do CONTRATANTE. 

15.3. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou a utilização indevida de 

informações, bem como de documentos, imagens, gravações e informações usados 

durante a prestação dos serviços. 

15.4. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência imediata, por escrito, ao CONTRATANTE, 

sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços. 

15.5. Cada profissional a serviço da CONTRATADA deverá estar ciente de que a 

infraestrutura do órgão não poderá ser utilizada para fins particulares. 

15.6. A CONTRATADA deverá entregar ao órgão toda e qualquer documentação 

produzida decorrente da prestação dos serviços objeto deste Contrato, bem como cederá 

ao órgão, em caráter definitivo e irrevogável, a propriedade intelectual das produções 

realizadas durante a vigência do Contrato e eventuais aditivos, entendendo-se por 

produções quaisquer textos, roteiros, imagens, artes, vinhetas, efeitos, programas, 

desenhos e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia.
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CLÁUSULA DEZESSEIS – DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES 

CONTRATUAIS 

16.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) dos 

valores inicialmente pactuados, nos termos do art. 125 e 126 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 
CLÁUSULA DEZESSETE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

17.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.1.1. No caso de extinção provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 

valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

17.2. O contrato poderá ser extinto unilateralmente pela Administração, nos casos de 

inexecução parcial ou total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele 

previstas em legislação específica. 

 

 
CLÁUSULA DEZOITO – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da 

presente contratação. 

 
CLÁUSULA DEZENOVE – DA VINCULAÇÃO 

19.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril 

de 2021. 

19.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente 

contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 4 7067/2024 – 

TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Termo 

de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA e aDECISÃO-GP - 6212025. 

 
CLÁUSULA VINTE – DA PUBLICAÇÃO 

20.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, CAPUT, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.
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20.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da 

Transparência do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php? 

acao_portal=menu_contratos 

 

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO 

21.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento 

na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº 

67/2015. 

 
Datado e assinado eletronicamente. 

 
 
 
 

 
Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão 

CONTRATANTE 

 
 
 

Assinado de forma digital 

por CASSIANO PEREIRA 

JUNIOR:970710303 JUNIOR:97071030359 
Dados: 2025.03.20 15:12:17 

-03'00' 
 

CASSIANO PEREIRA JÚNIOR 

Representante da Empresa 

CONTRATADA 

CASSIANO PEREIRA 
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